ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE FATI
GABINETE DO PREFEITO

LEI N° 311, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2019 = i

Cria o Programa de Reeuperagdo de
Créditos do Municipie” de Oliveira de
Fatima e adota outras(providéncias.

O PREFEITO DE OLIVEIRA DE FATIMA

Fago saber que a Camara Municipal de Oliveira de Fatima decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° E criado o Programa de Recuperagéo de Créditos Fiscais e N&o Fiscais
— REFIS do Municipio de Oliveira de Fatima, de natureza continua, para recebimento:

| - dos créditos tributarios decorrentes de:

a) impostos, taxas e contribuigées;

b) multas formais por descumprimento de obrigagdes acessdrias.

Il - dos créditos nao tributarios relativos a multas cobradas pela fiscalizagéo de
poder de policia de obras, uso e ocupagdo do solo, posturas, transportes, vigilancia
sanitaria e meio ambiente.

Paragrafo unico. Para os efeitos desta Lei, considera-se crédito o valor
originario acrescido de atualizagdo monetaria e acréscimos moratorios aplicaveis,
inscritos ou ndo em divida ativa, ajuizados ou nao.

Art. 2° O REFIS instituido por esta Lei abrange:

| - os créditos tributarios langados pelo fisco ou declarados pelo contribuinte,
cujo fato gerador tenha ocorrido até 31 de dezembro de 2018;

Il - os créditos néo tributarios referentes a multas cobradas pela fiscalizagéo de
poder de policia com vencimento da obrigagédo pecuniaria até 30 de setembro de 2019.

Art. 3° O pagamento dos créditos sera beneficiado com redugbes nos valores
de multas e juros, conforme quantidade méaxima de parcelamento, sendo:

| - para os créditos de impostos, taxas e contribuigdes:
a) 100% (cem por cento) de multas e juros, para pagamento a vista;

b) 70% (setenta por cento) de multas e juros, para pagamento em até 3 (trés)
parcelas;
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c) 50% (cinquenta por cento) de multas e juros, para pagamento em até 6
(seis) parcelas;

d) 40% (quarenta por cento) de multas e juros, para pagamento em até 9
(nove) parcelas;

e) 30% (trinta por cento) de multas e juros, para pagamento em até 12 (doze)
parcelas;

f) 20% (vinte por cento) de multas e juros, para pagamento em até 15 (quinze)
parcelas;

Il - para as multas formais por descumprimento de obrigagbes acessorias e
multas cobradas pela fiscalizagdo de poder de policia:

a) 60% (sessenta por cento) da obrigagéo, para pagamento a vista;

b) 50% (cinquenta por cento) da obrigagdo, para pagamento em ate 3 (trés)
parcelas;

c) 40% (quarenta por cento) da obrigagdo, para pagamento em até 6 (seis)
parcelas,

d) 30% (trinta por cento) da obrigagéo, para pagamento em até 12(doze)
parcelas;

§ 1° A quantidade de parcelas sera definida de acordo com o valor total do
crédito, nas seguintes condig¢des:

| - para valores de até R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), maximo de 3 (trés)
parcelas;

Il - acima de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) e até R$ 400,00
(quatrocentos reais), maximo de 6 (seis) parcelas;

lll - acima de R$ 400,00 (quatrocentos reais) e até R$ 750,00 (setecentos e
cinguenta reais), maximo de 9 (nove) parcelas;

IV- acima de R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais) e até R$ 1.200,00 (mil e
duzentos reais), maximo de 12 (doze) parcelas;

V- acima de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais), maximo de 15 (quinze)
parcelas;

§ 2° Nos parcelamentos ja concedidos e anteriores a esta Lei, fica permitida a
guitacdo do saldo remanescente 07 os beneficios desta Lei, apurado em processo

administrativo préprio.
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Art. 4° Excluem-se dos beneficios previstos nesta Lei, os contribuintes que
mantenham agdo judicial em desfavor do Municipio, relativa aos créditos para os quais
requisitar a aplicagao do REFIS, salvo se da mesma desistir.

Art. 5° A opgao pelo REFIS sujeita o contribuinte a:

| - confissédo irrevogavel e irretratavel dos débitos negociados e consolidados;

Il - aceitagéo plena e irretratavel de todas as condi¢des estabelecidas;

Ill - pagamento regular das parcelas do débito consolidado;

IV - cancelamento de qualquer outra forma de parcelamento existente;

V - desisténcia dos atos de defesa ou de recursos na esfera administrativa e/ou
judicial.

Art. 6° O optante pelo REFIS sera dele excluido nas seguintes hipoteses:
| - inobservancia de qualquer das exigéncias estabelecidas nesta Lei;

Il - inadimpléncia, por trés meses consecutivos, relativamente a qualquer dos
creditos abrangidos pelo REFIS;

lll - decretacdo de faléncia, extingdo, pela liquidagédo, ou cisdo da pessoa
juridica;

IV - declaracédo de inaptiddo da inscrigdo no cadastro municipal de atividades
ou no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica, na forma da legislagédo aplicavel;

§ 1° A exclusdo do REFIS implica na exigibilidade imediata da totalidade do
crédito confessado e ainda nao pago, execugao da garantia prestada e inclusdo na divida
ativa, restabelecendo-se, em relagdo ao montante ndo pago, os acréscimos legais na
forma da legislagéao aplicavel a época da ocorréncia dos respectivos fatos geradores.

§ 2° Quaisquer despesas relativas a custos processuais, relativas aos

procedimentos em execugéo fiscal, serdo suportadas pelo contribuinte, na forma da
legislagao aplicavel.

Art. 7° Fica o Poder Executivo autorizado a reconhecer a extingdo dos créditos
tributarios e néo tributarios alcangados pela prescrigdo, nos termos do art. 174 do Cédigo
Tributario Nacional.

§ 1° O reconhecimento da extingdo e respectiva baixa decorrera de processo
administrativo devidamente instruido e relatado pelos érgaos préprios.
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§ 2° Os langamentos que forem objeto de reclamagéo, impugnagao e recursos,
serso encaminhados para reconhecimento da extingéo, somente apds o julgamento final
do processo administrativo.

Art. 8° Os beneficios desta Lei ndo importam em direito de restituicdo ou
compensagao de qualquer natureza dos valores dos créditos tributarios ja pagos, assim
como de despesas processuais e honorarios advocaticios ja quitados.

Art. 9° As disposicdes desta Lei serdo regulamentadas por ato do Chefe do
Poder Executivo.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicagéo.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE FATIMA, no dia 14
de novembro de 2019.

f ORé//l;?éir/éijs —SANTOS

Prefeito de Oliveira de Fatima



